
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 582.386 - RS (2014/0215424-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : JORGE ANTÔNIO ZULIANI POSSA 
ADVOGADO : SIMONE LEMOS ALVES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. OFERTA 
PÚBLICA. DIREITO À RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS. 
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. ART. 884 DO CC. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.

1. A análise do suposto enriquecimento ilícito no pedido de restituição de valores 
investidos, em razão do não exercício do direito de preferência do acionista quando 
realizada a oferta pública, demanda a interpretação de cláusulas contratuais e o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, procedimentos que encontram óbice 
nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso 

Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 582.386 - RS (2014/0215424-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : JORGE ANTÔNIO ZULIANI POSSA 
ADVOGADO : SIMONE LEMOS ALVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A contra decisão 

do Ministro Presidente da Segunda Seção que conheceu do agravo para negar provimento ao 

recurso especial em razão da incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.

A agravante sustenta a inaplicabilidade das referidas súmulas. Alega que busca a 

revaloração da prova e de dados explicitamente admitidos e delineados na decisão recorrida e que a 

análise do enriquecimento ilícito no presente caso não demanda o reexame de fatos e provas, 

tampouco interpretação de cláusulas contratuais.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 582.386 - RS (2014/0215424-5)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. OFERTA 
PÚBLICA. DIREITO À RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS. 
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. ART. 884 DO CC. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.

1. A análise do suposto enriquecimento ilícito no pedido de restituição de valores 
investidos, em razão do não exercício do direito de preferência do acionista quando 
realizada a oferta pública, demanda a interpretação de cláusulas contratuais e o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, procedimentos que encontram óbice 
nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 

2. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos, assim expressos: 

"A Jurisprudência desta e. Corte Superior entende ser inviável, na via estreita 
do recurso especial, a análise do suposto enriquecimento ilícito no pedido de 
restituição de valores investidos pelo demandante (art. 884 do CC), sob o 
fundamento do não-exercício do direito de preferência do acionista quando realizada 
a oferta pública, pois demandaria, necessariamente, o revolvimento dos aspectos 
fáticos da lide e das cláusulas contratuais, o que é vedado, nesta sede, ante o teor 
das Súmulas 5 e 7, desta e. Corte.

Nesse sentido:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. DIREITO À RESTITUIÇÃO DE VALORES 
PAGOS PELO CONTRATANTE. DESCUMPRIMENTO DE ACORDO DE 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. OFERTA PÚBLICA. SÚMULAS NS. 5 E 7 DO STJ. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. 
ART. 557, § 2º, DO CPC.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que demandem o 
revolvimento de cláusulas contratuais e do contexto fático-probatório dos autos em 
razão da incidência das Súmulas ns. 5 e 7 do STJ.

2. No caso concreto, a análise da pretensão recursal demanda a incursão em 
aspectos fático-probatórios, especialmente no que se refere ao pedido de restituição 
de valores investidos em decorrência do não exercício ao direito de preferência do 
acionista quanto à adesão à oferta pública, sendo inviável, portanto, em sede de 
recurso especial (Súmulas ns. 5 e 7 do STJ).

3. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
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4. Agravo regimental desprovido, com a condenação da parte agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre Superior Tribunal 
de Justiça o valor corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de 
qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).' 
(AgRg no AREsp 142.740/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, DJe de 
2/5/2012) 

'AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNICAÇÕES S.A. (CRT). BRASIL 
TELECOM S.A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. OFERTA 
PÚBLICA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Afronta as Súmulas nºs 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça a pretensão 
em sentido contrário à conclusão do tribunal estadual, que determinou, com base no 
conjunto fático-probatório dos autos e na interpretação de cláusulas contratuais, à 
Brasil Telecom S.A., sucessora da Companhia Riograndense de Telecomunicações 
S.A. (CRT), a restituição do valor investido pelo agravado em contrato de 
participação financeira.

2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de novos recursos 
condicionada ao prévio recolhimento da penalidade imposta (art. 557, § 2º, do CPC). 
Precedentes.' (AgRg no AREsp 52.649/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas 
Cueva, DJe de 22/6/2012) 

[...]

Ante o exposto, com fulcro no art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013 e art. 
544, § 4º, II, b, do CPC, conheço do agravo e nego seguimento ao recurso especial" 
(e-STJ, fls. 280-282).

Com efeito, no presente caso, a Corte de origem, após analisar as questões referentes 

ao direito de preferência para a subscrição do aumento de capital, à realização da oferta pública 

para o repasse dos valores investidos, à existência ou não de enriquecimento ilícito e à restituição de 

valores, concluiu pela necessidade de restituição dos valores investidos, não importando se houve 

aceitação ou não da oferta pública pela parte recorrida. 

Desse modo, para alterar o entendimento das instâncias ordinárias,  seria imprescindível 

a interpretação de cláusulas contratuais e o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 

procedimentos que encontram óbice nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 

Nesse sentido, menciono os seguintes precedentes: AgRg no Ag n. 943.777/RS, Quarta 

Turma, Ministro Massami Uyeda, DJe 14/4/2008; Ag n. 1.172.320/RS, Ministro Raul Araújo, DJe 

16/5/2011; e Ag n. 1.390.340/RS, Ministro Sidnei Beneti, DJe de 19/4/2011.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0215424-5 AREsp 582.386 / RS

Números Origem:  00111201787794  00484975020148217000  111201787794  11201787794  
2440029220128210001  2884183220148217000  3962895820138217000  
484975020148217000  4953594820138217000  70056716624  70057707325  
70058559345  70060958550

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

AGRAVADO : JORGE ANTÔNIO ZULIANI POSSA
ADVOGADO : SIMONE LEMOS ALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
CINTIA ROBERTA KOSTE

AGRAVADO : JORGE ANTÔNIO ZULIANI POSSA
ADVOGADO : SIMONE LEMOS ALVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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